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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO.  POLICIAL
MILITAR.  PARTICIPAÇÃO  NO  CURSO  DE
HABILITAÇÃO  DE  CABOS.  NECESSIDADE  DE
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  EXIGIDOS
PARA A PROMOÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
DO  DECRETO  ESTADUAL  Nº  23.287/2002.
PRECEDENTES.  SENTENÇA  MANTIDA  POR
OUTROS FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO.

-  Consoante  enunciado  no  art.  2º,  do  Decreto
Estadual nº 23.287/2002, a participação no Curso de
Habilitação  de  Cabos  exige  o  preenchimento  dos
mesmos requisitos exigidos para a promoção.
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-  Diante  da  não  comprovação  do  lapso  temporal
mínimo de efetivo exercício na corporação, conforme
estabelecido no art. 1º, inciso I, do Decreto Estadual
nº  23.287/2002,  deve  ser  mantida  a  sentença  de
improcedência do pedido inicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Edycarlos Machado Mendes Leite ajuizou  Ação de
Obrigação de Fazer em face do Estado da Paraíba e do Comando da Polícia Militar
do Estado da Paraíba,  postulando, em sede de tutela antecipada, sua inclusão no
Curso de Habilitação de Cabos da Polícia Militar do Estado da Paraíba, e, no mérito,
a  confirmação  da  decisão  de  urgência,  a  fim  de  assegurar  a  sua  participação
definitiva no curso em referência.

O  pedido  de  tutela  antecipada  foi  indeferido,
conforme se vê à fl. 33.

Contestação  ofertada  pelo  Estado  da  Paraíba,  fls.
36/41, postulando a improcedência do pedido, sob o argumento de não atendimento
dos requisitos estabelecidos no Decreto Estadual nº 23.287/2002.

Contestação apresentada pelo  Comando da Polícia
Militar  da  Paraíba,  fls.  42/46,  arguindo  ser  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo
passivo da lide e requerendo, no mérito, a improcedência do pleito inicial.

O Juiz de Direito a quo julgou improcedente o pedido
exposto na inicial, nos seguintes termos, fls. 59/63
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Isto  posto,  acolho  a  preliminar  de  ilegitimidade
passiva  arguida  pelo  Comando da  Polícia  Militar
do Estado da Paraíba e o faço para excluí-lo do polo
passivo  da  demanda  e  no  mérito,  com  base  nos
fundamentos acima mencionados e  bem como no
artigo 269, I do Código de Processo Civil c/c caput
do artigo 12 da Lei Estadual nº 4.025/1978, JULGO
IMPROCEDENTE  o  pedido  formulado  por
EDYCARLOS  MACHADO  MENDES  LEITE  em
face do ESTADO DA PARAÍBA.

Inconformado, o  promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls.  64/71,  alegando,  a  um,  o  indeferimento  da  sua  inscrição  pela  Administração
Pública é fato incontroverso, tendo em vista não ter sido contestado pelo promovido,
a dois, a exigência, para fins de participação do Curso de Habilitação de Cabos, do
preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 23.287/2002 é
ilegal, porquanto o normativo em questão trata apenas dos critérios para a promoção,
a três,  tanto o art.  39,  da Constituição Federal,  quanto o art.  26,  do Estatuto dos
Policiais  Militares da Paraíba,  asseguram a participação do servidor em curso de
aperfeiçoamento profissional.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 75.

Feito não remetido ao Ministério Público, tendo em
vista não ser caso de intervenção obrigatória.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  desate  da  contenda  reside  em  verificar  se
Edycarlos Machado Mendes Leite, Policial Militar do Estado da Paraíba, preenchia
todos os requisitos necessários para participar do Curso de Habilitação de Cabos da
Polícia Militar da Paraíba - CHC PM/2011.2.
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Adianto,  sem  mais  tardança,  que  a  resposta  é
negativa, pois, ao tempo da inscrição do curso em questão, o apelante não atendia
aos requisitos previstos no Decreto Estadual nº 23.287, de 20 de agosto de 2002, que
traz, nos arts. 1º e 2º, a seguinte redação:

Art. 1º. Fica autorizada, na Polícia Militar do Estado,
as promoções de Soldado PM/BM a Cabo PM/BM e
de Cabo PM/BM a 3º Sargento PM/BM, por tempo de
serviço  desde  que  satisfaçam  aos  seguintes
requisitos:
I – Possuam 10 (dez) anos de serviço efetivo, para a
promoção de Cabo PM/BM;
II  –  Estejam  classificados,  no  mínimo,  no
comportamento ótimo;
III – Sejam considerados aptos em inspeção de saúde
realizada pela Junta Médica da Corporação;
IV – Sejam considerados aptos em teste de aptidão
física realizado para o fim específico de promoção;
V – Não incidam em quaisquer impedimentos para
inclusão  em  Quadro  de  Acesso,  em  caráter
temporário  ou  definitivo,  estabelecidos  no
regulamento  de  Promoções  de  Praças  da  Polícia
Militar;
VI – Tenham pelo menos 10 (dez) anos na graduação
de  Cabo  PM/BM para  a  promoção  de  3º  Sargento
PM/BM.

E,

Art.  2º  As  promoções  referidas  ocorrerão  após  a
conclusão,  com  aproveitamento,  de  Curso  de
Habilitação  de  Graduados,  que  será  convocado  de
acordo com a ordem de antiguidade e obedecendo os

Apelação Cível nº 0000471-19.2012.815.2001                                                                                                                                                                             4



requisitos para a promoção, acima discriminados.

Pela  inteligência  dos  dispositivos,  acima  citados,
sobretudo  do  art.  2º,  vislumbra-se  que  os  participantes  do  Curso  de  Habilitação
deverão anteder, previamente, os mesmos requisitos exigidos para a promoção.

Esse  é  o  entendimento  seguido  nesta  Corte  de
Justiça, consoante os seguintes precedentes:

OBRIGAÇÃO DE FAZER. AÇÃO AJUIZADA POR
MILITARES ESTADUAIS COM O FIM DE OBTER
SUA CONVOCAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE
CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  GRADUADOS.
Não preenchimento dos requisitos previstos no art.
1. º do Decreto estadual 23.287/2002. Improcedência.
Apelação.  Alegada  inaplicabilidade  do  referido
dispositivo. Necessidade de observância dos mesmos
requisitos  previstos  para  a  promoção  para
participação do curso de habilitação de graduados.
Art.  2.  º  do  Decreto  estadual  23.287/2002.
Manutenção  da  sentença.  Desprovimento.  Para
participar  do  curso  de  habilitação  de  graduados,
consoante  disposto  nos  arts.  1º  e  2º  do  Decreto
estadual 23.287/2002, o soldado ou cabo interessado
deve preencher, previamente, os requisitos previstos
para  a  promoção  de  cabo  ou  de  3º  sargento,
conforme  o  caso,  sendo  descabida  a  matrícula  de
agente  que  não  se  enquadre  nas  exigências  do
referido art. 1º. (TJPB; APL 0033148-39.2011.815.2001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
15/08/2016; Pág. 11).

E,
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APELAÇÃO. Ação de obrigação de fazer c/c pedido
de  antecipação  da  tutela.  Pleito  antecipatório
deferido.  Inclusão  no  curso  de  habilitação  de
sargentos  da  polícia  militar.  Promoção  a  cabo  na
vigência do Decreto nº 23.287/2002. Requisitos para a
promoção  não  demonstrados.  Desprovimento  do
recurso. “a jurisprudência deste tribunal de justiça já
firmou entendimento no sentido de que, sob o pálio
do Decreto nº 23.287/2002, que disciplina, na polícia
militar  da  Paraíba,  promoções  das  graduações  de
cabo PM/BM e de 3º sargento PM/BM, por tempo de
efetivo  serviço,  exige-se  o  lapso  de  pelo  menos 10
dez  anos  na  graduação  de  cabo  p111/BM  para  a
promoção de 3º sargento PM/BM […]. Esse mesmo
lapso temporal dez anos na graduação de cabo/PM é
cobrado para que o miliciano ingresse no curso de
habilitação, consoante previsão do art. 2º do Decreto
nº 23287/2002,  publicado no diário oficial  de 22 de
agosto  de  2002”.  (...).  (TJPB;  APL  0017738-
38.2011.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 04/07/2016;
Pág. 11) 

Nessa  vertente,  o  acervo  probatório  acostado  ao
processo,  especificamente o documento de fl.  13,  demonstra  que o recorrente,  ao
tempo da publicação da nota  referente  às  inscrições  do  Curso  de  Habilitação  de
Cabos da Polícia Militar, fls. 20/23, não possuía 10 (dez) anos de efetivo serviço na
atividade  policial,  conforme  exigência  do  art.  1º,  I,  do  Decreto  Estadual  nº
23.287/2002. 

Sendo assim, diante do não cumprimento pelo autor,
ao tempo da realização do Curso de Habilitação de Cabos  - CHC PM/2011.2, do
lapso temporal mínimo de efetivo exercício na atividade policial, deve ser mantida a
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sentença  de  improcedência  do  pedido  inicial,  porém,  pelos  fundamentos  acima
mencionados.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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